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1.  Sistema Brasileiro de Controle de Constitucionalidade 
Nos países de constituição rígida, como o Brasil, o princípio da 
supremacia das normas constitucionais faz nascer um sistema de direito 
hierarquizado, em decorrência do qual são absolutamente nulas as 
normas que, situadas em patamar inferior, sejam incompatíveis com as de 
hierarquia superior. Tal incompatibilidade pode decorrer de duas causas. 
Primeiro, da não-observância, pelo legislador ordinário, das formalidades 
estabelecidas na Constituição para a criação das normas 
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infraconstitucionais. Ter-se-á, então, uma norma viciada por 
inconstitucionalidade formal. E segundo, da antinomia ou da ausência de 
adequação entre o princípio ou a regra constitucional e o conteúdo da 
norma inferior. Aqui haverá inconstitucionalidade material. 
 Além da inconstitucionalidade por ação, o legislador ordinário 
pode incorrer em falta de outra espécie, caracterizada pela sua inércia em 
face de um dever de legislar ou de adotar "medida para tornar efetiva 
norma constitucional" (CF, art. 103, § 32). É a denominada 
inconstitucionalidade por omissão, que resulta de atentado, não 
propriamente contra o princípio da supremacia, mas contra a força 
normativa da Constituição. 
Qualquer que seja o modo como se apresenta o fenômeno da 
inconstitucionalidade, ele está sujeito a controle pelo Poder Judiciário, por 
mecanismos que a própria Constituição estabelece. No que se refere aos 
preceitos normativos decorrentes da ação legislativa, a fiscalização 
jurisdicional da sua constitucionalidade pode-se dar, basicamente, por 
duas formas: (a) no julgamento de caso concreto, em que, para tutelar 
direito subjetivo específico, nega-se aplicação a normas consideradas 
inconstitucionais; e (b) no julgamento de ação direta com tal finalidade, 
em que, para tutelar a própria Constituição, declara-se a 
inconstitucionalidade ou a constitucionalidade de determinado preceito 
normativo. No primeiro caso (a) há controle difuso de constitucionalidade, 
assim chamado porque pode ser realizado por qualquer juiz ou tribunal. 
No segundo caso (b) há controle concentrado, porque de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal (quando a ofensa for à 
Constituição Federal) e dos Tribunais de Justiça dos Estados (quando 
ofendida a Constituição do Estado). 
Também são duas as formas de controle da 
inconstitucionalidade por omissão: (a) por mandado de injunção, remédio 
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do mandado de segurança (Lei n. 8.038, de 28-05-1990, art. 24, 
parágrafo único), que será concedido "sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania 
e à cidadania" (CF, art. 52, LXXI); e (b) por ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão, mecanismo de controle abstrato, cuja 
procedência resultará em cientificação "ao Poder competente para adoção 
das providências necessárias, e, em se tratando de órgão administrativo, 
para fazê-lo em trinta dias" (CF, art. 103, § 2°). 
Os instrumentos para controle das omissões inconstitucionais 
não têm tradição em nosso direito. Criados pela Constituição de 1988, não 
alcançaram, por enquanto, a efetividade que deles seria razoável esperar. 
É que as sentenças proferidas nas ações de inconstitucionalidade por 
omissão contêm escassa eficácia executiva, consistindo, simplesmente, 
em "ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em 
trinta dias" (CF, art. 103, § 22). Quanto ao mandado de injunção, a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal inclina-se por considerar os 
provimentos dele decorrentes como de eficácia assemelhada aos 
proferidos nas ações diretas de inconstitucionalidade por omissão, ou seja, 
como simples atos de cientificação do responsável pela inércia legislativa, 
com recomendação para supri-la. 
É diferente a situação quando se trata de fiscalizar a ação 
normativa. O controle incidental da constitucionalidade das leis e atos 
normativos, que é poder-dever de qualquer juiz ou tribunal, a ser exercido 
inclusive de ofício (controle difuso), tem, no Brasil, virtualmente, a idade 
da República. Previsto no Decreto n. 848, de 11-10-1890, que instituiu a 
Justiça Federal, foi reafirmado pela Constituição de 1891, ao outorgar ao 
Supremo Tribunal Federal competência para julgar recursos "quando se 
questionar sobre a validade ou a aplicação de tratados e leis federais" 
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Constitucionais, o controle difuso de constitucionalidade representa, 
hodiernamente, um significativo marco de afirmação da autonomia do 
Poder Judiciário. 
A partir da Emenda Constitucional n. 16, de 26-11-1965, o 
sistema foi enriquecido com a implantação de mecanismos de controle em 
abstrato de constitucionalidade das normas, também chamado, entre nós, 
de controle concentrado, porque é exercido com exclusividade pelo 
Supremo Tribunal Federal, no que se refere à Constituição Federal, e pelos 
Tribunais de Justiça, no âmbito da Constituição dos Estados-Membros. 
Com a referida Emenda foi conferida ao Supremo Tribunal Federal a 
competência para processar e julgar "representação contra a 
inconstitucionalidade de lei ou ato de natureza normativa, federal ou 
estadual, encaminhada pelo Procurador-Geral da República" (art. 101, I, 
k, da CF de 1946, com a redação dada pela EC n. 16). A representação de 
inconstitucionalidade, que corresponde à atual ação direta de 
inconstitucionalidade (ADIn), recebeu aperfeiçoamentos importantes na 
Constituição de 1988, nomeadamente no que diz respeito à legitimação 
ativa, que deixou de ser monopólio do Procurador-Geral da República. 
Atualmente pode ser promovida por um número bem representativo de 
autoridades e órgãos estatais, partidos políticos e entidades classistas 
(art. 103 da CF). 
Outro instrumento importante de controle abstrato e 
concentrado é a ação declaratória de constitucionalidade (ADC). 
Introduzida no sistema pela Emenda Constitucional n. 3, de 17-03-1993, 
ela redunda, quando julgada no mérito, em sentenças que "produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e ao Poder Executivo" (CF, art. 102, § 2ª). 
Finalmente, compõe o elenco de ações de controle abstrato a 
argüição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), prevista no 
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12-1999. Trata-se de ação destinada a "evitar ou reparar lesão a preceito 
fundamental, resultante de ato do Poder Público" (art. 1°), cabível 
também "quando for relevante o fundamento da controvérsia jurisdicional 
sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os 
anteriores à Constituição" (art. 1°, parágrafo único). A decisão que nela 
vier a ser proferida, fixando "as condições e o modo de interpretação e 
aplicação do preceito fundamental" (art. 10), "terá eficácia contra todos e 
efeito vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder Público" (art. 
10, § 3°). Portanto, embora não seja exclusivamente essa a sua 
finalidade, é certo que a ADPF se presta, em muitos casos, ao controle 
abstrato da legitimidade de normas. 
Essa inegável tendência de privilegiar o método de controle 
concentrado de constitucionalidade das normas recomenda que se dê 
atenção ao estudo dos instrumentos processuais dispostos para tal fim, 
nomeadamente a ação direta de inconstitucionalidade (ADIn) e a ação 
declaratória de constitucionalidade (ADC). É justamente delas que se 
tratará a seguir. 
2.  ADIN e ADC 
2.1.   Natureza objetiva do processo 
Se considerarmos os três elementos básicos da atuação do 
fenômeno jurídico - ou seja, a norma abstrata, o suporte fático de sua 
incidência e a norma individualizada (relação jurídica) que daí surge — 
poderemos identificar algumas notas distintivas entre (a) a função 
jurisdicional exercida comumente pelo Poder Judiciário na solução de 
conflitos de interesses concretizados e (b) a que se desenvolve nos 
processos de controle concentrado de constitucionalidade. No primeiro 
caso, a função jurisdicional é concebida como atividade destinada a atuar 
sobre o suporte fático e a norma individualizada, dirimindo controvérsias a 
respeito do surgimento ou não da relação jurídica, ou sobre a existência 
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segundo, faz-se atuar a jurisdição com o objetivo de tutelar não direitos 
subjetivos, mas sim a própria ordem constitucional, o que se dá mediante 
solução de controvérsias a respeito da legitimidade da norma jurídica 
abstratamente considerada, independentemente da sua incidência em 
específicos suportes fáticos. Aqui, portanto, o processo é objetivo. Nele 
não figuram partes, no sentido estritamente processual, mas entes 
legitimados a atuar institucionalmente, sem outro interesse que não o da 
preservação do sistema de direito. 
Da natureza objetiva do processo e da sua finalidade de 
tutelar a ordem jurídica abstratamente considerada decorrem 
conseqüências significativas. Nele não se admite pedido de desistência. A 
lei é expressa nesse sentido (Lei n. 9.868/99, arts. 5ª e 16), mas a 
orientação, antes da lei, já vinha da jurisprudência do STF1. 
2.2. Legitimidade ativa e interesse de agir 
Para a ADIn legitimam-se, concorrentemente: o Presidente da 
República, as Mesas do Senado e da Câmara, os Governadores e as Mesas 
das Assembléias Legislativas dos Estados e do Distrito Federal, o 
Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, os partidos políticos com representação no 
Congresso Nacional e as confederações sindicais ou entidades de classe de 
âmbito nacional (CF, art. 103; Lei n. 9.868, de 10-11-1999, art. 2°). É 
mais restrita ainda a legitimação ativa para a ADC. Podem propô-la: o 
Presidente da República, as Mesas da Câmara e do Senado e o Procurador 
Geral da República (CF, art. 103, § 4°; Lei n. 9.868, art. 13). 
Não se admite intervenção de terceiros (Lei n. 9.868, arts. 7° 
e 18), nem em forma de assistência ou litisconsórcio2. Todavia, na ADIn, 
faculta-se ao relator, considerando a relevância da matéria e a 
representatividade do interessado, colher a manifestação, no processo, de 
                                                 
1 STF, ADIn 164, Min. Moreira Alves, RTJ, 151/3. 
2 STF, ADIn 1.286, Min. Ilmar Galvão, RTJ, 164/895; Embargos na ADIn 29, Min. Marco 
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outros órgãos ou entidades (Lei n. 9.868, art. 7°, § 2º), que poderão 
alinhar-se à tese de procedência ou de improcedência. 
O interesse de agir só existe se a lei estiver em vigor, pelo que 
restará prejudicada a ação por perda de objeto se, antes do seu 
julgamento, ocorrer a revogação do preceito normativo atacado. É nesse 
sentido a jurisprudência do STF em relação à ADIn3, isso 
"independentemente da verificação dos efeitos concretos que o ato haja 
produzido, pois eles têm relevância no plano das relações individuais, não, 
porém, no do controle abstrato de normas"4. Por igual motivo, não será 
admitida a ação "com o fito de obter-se declaração de 
inconstitucionalidade em abstrato em face de Constituição revogada", eis 
que, "em se tratando de leis anteriores à Constituição vigente, não há que 
se cogitar - como tem entendido o STF — de inconstitucionalidade, mas, 
sim (e se for o caso), de revogação, matéria estranha à representação por 
inconstitucionalidade"5. O controle abstrato dessas normas pré-
constitucionais somente será cabível por ADPF, para evitar ou reparar 
lesão a preceito fundamental (Lei n. 9.882, art. 1°, parágrafo único, I). 
Entretanto, é de ser admitida a possibilidade de ADC em 
relação à norma anterior, para declarar a sua recepção (ou seja, a sua 
legitimidade e a sua vigência) em face do regime constitucional 
superveniente, bem como a possibilidade de ADIn para declarar a sua 
inconstitucionalidade superveniente6. 
Se a norma atacada for de vigência temporária, o exaurimento 
da sua eficácia acarretará, igualmente, prejuízo ao julgamento da ação 
direta contra ela proposta. Assestada contra medida provisória, restará 
prejudicada a ação se tal medida não for convertida em lei, seja por ter 
                                                 
3 STF, ADIn 709, Min. Paulo Brossard, RTJ, 154/401. 
4 STF, ADIn 539, Min. Moreira Alves, RTJ, 152/739. 
5 STF, Representação 1.016, Min. Moreira Alves, RTJ, 95/993. 
6 Teori Albino Zavascki, Eficácia das sentenças na jurisdição constitucional, São Paulo: 
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sido explicitamente rejeitado o projeto de conversão, seja pela ausência 
de deliberação parlamentar no prazo constitucional de trinta dias7. 
Situação peculiar ocorre quando a medida provisória atacada 
vem a ser revogada por outra, ainda não convertida em lei. Segundo a 
jurisprudência do STF8, "quando medida provisória ainda pendente de 
apreciação pelo Congresso Nacional é revogada por outra, fica suspensa a 
eficácia da que foi objeto de revogação até que haja pronunciamento do 
Poder Legislativo sobre a medida provisória revogadora, a qual, se 
convertida em lei, tornará definitiva a revogação; se não o for, retomará 
seus efeitos a medida provisória revogada pelo período que ainda lhe 
restava para vigorar". Nessas circunstâncias, se a medida provisória 
revogada tiver sido objeto de ação direta, fica suspenso o respectivo 
processo no mesmo período de suspensão da eficácia da norma atacada, 
resultando prejudicado se for confirmada por lei a revogação, ou 
retomando o curso em caso contrário. 
2.3. Natureza dúplice das ações 
Tanto a ação direta de inconstitucionalidade quanto a 
declaratória de constitucionalidade têm natureza dúplice, ou seja, ambas 
têm aptidão para firmar, quando julgadas no seu mérito, juízo de 
constitucionalidade ou de inconstitucionalidade do preceito normativo que 
lhes dá objeto (art. 24 da Lei n. 9.868/99). Assim, a procedência da ação 
direta de inconstitucionalidade opera declaração de nulidade da norma 
inconstitucional, com a sua conseqüente eliminação do ordenamento 
jurídico. É jurisprudência assentada firmemente na Corte Suprema que "a 
declaração de inconstitucionalidade em tese encerra um juízo de exclusão, 
que, fundado numa competência de rejeição deferida ao Supremo Tribunal 
Federal, consiste em remover do ordenamento positivo a manifestação 
estatal inválida e desconforme ao modelo plasmado na Carta Política, com 
todas as conseqüências daí decorrentes, inclusive a plena restauração de 
                                                 
7 STF, ADIn 534, Min. Celso de Mello, RTJ, 152/731. 
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eficácia das leis e das normas afetadas pelo ato declarado inconstitucional. 
Esse poder excepcional — que extrai sua autoridade da própria Carta 
Política — converte o Supremo Tribunal Federal em verdadeiro legislador 
negativo"9. Quando, todavia, a ação for julgada improcedente, restará 
afirmada, para todos os efeitos, a constitucionalidade do preceito 
normativo. 
Fenômeno idêntico e com sentido inverso ocorre no 
julgamento da ação declaratória de constitucionalidade: a sua procedência 
importa reconhecimento da constitucionalidade do preceito normativo; e a 
sua improcedência, a declaração da inconstitucionalidade, e, portanto, da 
sua nulidade, com a conseqüente exclusão, para todos os efeitos, do 
ordenamento positivo. A propósito, sustentou o Ministro Moreira Alves, no 
julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 1, ocasião em 
que o Supremo Tribunal Federal definiu a natureza desse instrumento: 
"sendo uma ação que visa diretamente à obtenção da declaração de que o 
ato normativo seu objeto é constitucional, é ela cabível exatamente para 
esse fim, embora, se julgada improcedente, essa decisão de 
improcedência implique a declaração de inconstitucionalidade do ato 
normativo em causa"10. No mesmo sentido, em outro julgado, sustentou o 
Ministro Néri da Silveira que, "chamada a declarar a constitucionalidade 
de lei ou ato normativo federal, a Corte decidirá — por exercer, 
precisamente, aí, função judiciária — como entender de direito, em face 
da Constituição, podendo, desse modo, a decisão de mérito dar pela 
improcedência da demanda declaratória, afirmando, ao revés, a 
inconstitucionalidade da lei ou ato normativo federal que lhe foi submetido 
a exame. De acordo com o § 2° do art. 102 da Constituição, na redação 
da Emenda Constitucional n. 3/1993, a decisão definitiva, que se há de 
entender pela procedência ou improcedência da ação, terá, por igual, 
'eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e ao Poder Executivo'. Não vale, pois, como é óbvio, 
                                                 
9 STF, ADIn 652, Min. Celso de Mello, RTJ, 146/461. 
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afirmar que a decisão de improcedência da ação declaratória de 
constitucionalidade não produzirá efeito quanto ao juízo de não-validade 
da lei ou ato normativo federal. À evidência, opera a sentença, com 
idêntica eficácia, quer ao julgar procedente, já ao reconhecer a 
improcedência da ação. Nem seria admissível compreender que, no 
exercício da função jurisdicional, a decisão da Corte houvesse de proferir-
se, tão só, em uma direção, qual seja, no sentido da pretensão do 
requerente da declaração de constitucionalidade"11. 
2.4. Procedimento em ADIn 
Também nas ações de controle abstrato, como em geral 
ocorre, o procedimento está estruturado em três fases: a postulatória, a 
instrutória e a decisória. É o que se pode depreender da Lei n. 9.868. 
Em ADIn, a fase postulatória é composta pela petição inicial 
(art. 32), por informações a serem prestadas pelos órgãos ou autoridades 
que produziram o ato normativo atacado (art. 6°), por informações de 
outros órgãos que, a critério do relator, estejam credenciados a fornecê-
las nas circunstâncias do caso (art. 7º, § 2º) e, finalmente, pela 
manifestação do Advogado-Geral da União, cujo papel é o de defender o 
ato ou o texto impugnado (CF, art. 103, § 3°) e do Procurador-Geral da 
República (art. 8°). 
Na petição inicial o proponente indicará o dispositivo da lei ou 
do ato normativo cuja inconstitucionalidade busca ver declarada, os 
fundamentos jurídicos que embasam essa pretensão e o pedido, 
devidamente especificado. Por fundamentos jurídicos se entende as razões 
que justificam um juízo de procedência, vale dizer, um juízo de declaração 
de inconstitucionalidade do preceito normativo indicado. A 
incompatibilidade entre a norma infraconstitucional e a constitucional 
geralmente é demonstrável por simples processo de interpretação dos 
respectivos conteúdos, formal e abstratamente considerados. Há casos, 
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todavia, em que a inconstitucionalidade decorre de circunstâncias fáticas 
relacionadas com o ambiente social de incidência dos preceitos normativos 
confrontados12. Tudo isso compõe os fundamentos jurídicos. Não se pode 
confundir, portanto, fundamento jurídico com fundamento legal ou com 
indicação do dispositivo da Constituição presumivelmente violado. 
Saliente-se que o Tribunal não se vincula aos fundamentos legais 
deduzidos na inicial, podendo, em homenagem ao princípio iura novit 
curia, decidir à base de outros, inclusive para considerar presente a 
inconstitucionalidade por ofensa a preceito constitucional não indicado 
pelo autor13. 
A fase instrutória, assim considerada a que consiste na coleta 
de fontes informativas sobre matéria de fato, geralmente não se mostra 
relevante para o julgamento das ações de controle concentrado. Todavia, 
conforme acima anotado, há casos em que o fundamento jurídico do 
pedido envolve matéria fática, da realidade social em que a norma deve 
incidir, o que faz surgir, eventualmente, a necessidade de esclarecimentos 
a respeito. Quando isso ocorre, pode o relator requisitar informações, 
nomear peritos ou ouvir, em audiência pública, depoimentos de pessoas 
"com experiência e autoridade na matéria" (Lei n. 9.868, art. 9°, § 1°). 
Faculta-se também ao relator (§ 2°) a requisição de informes a respeito 
da aplicação da norma no âmbito jurisdicional dos Tribunais Superiores e 
dos tribunais de apelação (Tribunais Regionais Federais, Tribunais de 
Justiça e Tribunais de Alçada): O prazo para atendimento das providências 
instrutórias é de trinta dias, contado da requisição (§ 3°). Embora omissa 
a lei a respeito, é certo que a prova assim colhida deverá ser submetida à 
manifestação do autor e dos demais órgãos e pessoas admitidos no 
processo. Cumprida essa diligência, o processo estará preparado para a 
terceira fase, a decisória, a cujo respeito adiante se tratará. 
                                                 
12 Teori Albino Zavascki, Eficácia das sentenças na jurisdição constitucional, cit., p. 113. 
13 Gilmar Ferreira Mendes, Controle de constitucionalidade: aspectos jurídicos e políticos. 
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2.5. Procedimento em ADC 
A fase postulatória da ADC consiste, fundamentalmente, da 
petição inicial (acompanhada de procuração, de cópia do ato normativo 
impugnado e de outros documentos que o autor considerar necessários ao 
atendimento do pedido) e da subseqüente manifestação do Procurador-
Geral da República (Lei n. 9.868, arts. 14 e 19). 
A petição inicial indicará o dispositivo da lei ou do ato 
normativo cuja legitimidade se busca ver declarada e os fundamentos 
jurídicos que alicerçam a pretensão. Formulará, também, o pedido com as 
devidas especificações. É condição da ação (= condição para exame do 
mérito da pretensão), que se poderia qualificar como interesse de agir, a 
existência de controvérsia judicial relevante sobre a constitucionalidade da 
norma objeto da demanda, controvérsia essa que deverá ser indicada na 
inicial e demonstrada com a pertinente prova documental (art. 14, III, e 
parágrafo único). 
A fase instrutória da ADC é semelhante à da ADIn. Constitui-
se de providências determinadas pelo relator para obter esclarecimentos 
sobre matéria de fato, tais como requisição de informações adicionais, 
designação de perícia, ouvida de depoimentos de pessoas com experiência 
e autoridade na matéria (art. 20, § 1°), e, também, de informações de 
outros tribunais acerca da aplicação da norma questionada (§ 2°). As 
diligências de instrução devem ser atendidas em trinta dias (§ 3º). 
2.6. Controle da petição inicial 
Cumpre ao relator, antes de qualquer outra providência, 
verificar se a petição inicial, na ADIn e na ADC, atende os requisitos 
mínimos exigidos sem lei. Havendo irregularidade sanável ou omissão 
suprível admite-se, por decorrência do princípio comum da 
instrumentalidade das formas, a estipulação de prazo razoável para a 
correção. Mas, insanável ou não sanada a falta, a petição será tida por 
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de petição destituída de fundamentação, hipótese destacada pelo 
legislador (arts. 4º e 15). 
Chama atenção a faculdade que tem o relator de indeferir 
liminarmente a petição inicial "manifestamente improcedente". Juízo de 
improcedência é juízo de mérito, o que significa dizer que 
"manifestamente improcedente" é o pedido de declaração de 
inconstitucionalidade de norma manifestamente constitucional ou o de 
constitucionalidade de norma manifestamente inconstitucional. 
Considerando que juízos dessa natureza, notadamente para reconhecer a 
inconstitucionalidade, supõem voto da maioria absoluta dos membros do 
Tribunal (art. 97 da CF), é de se dar interpretação restrita aos poderes do 
relator em tais situações, para limitar sua aplicação aos casos em que o 
Tribunal já tenha apreciado pedido idêntico em outro processo. A eficácia 
subjetiva da decisão monocrática, ademais, não poderá ser erga omnes, 
ficando seu efeito preclusivo limitado ao próprio requerente. De qualquer 
modo, a decisão está sujeita a agravo (parágrafos únicos dos arts. 4º e 
15). Improvido tal recurso e assim confirmada a "manifesta 
constitucionalidade" ou a "manifesta inconstitucionalidade" do preceito 
normativo, a decisão tomada por voto da maioria absoluta terá, então 
sim, eficácia erga omnes e efeito vinculante. 
3. a "Medida Cautelar" em ADIn e ADC 
Ao discriminar a competência do Supremo Tribunal Federal, a 
Constituição previu, explicitamente, o julgamento de "pedido de medida 
cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade" (art. 102, I, p). 
Embora nenhuma referência tenha sido feita quanto à ação declaratória de 
constitucionalidade, assentou-se naquela Corte, por decisão unânime, o 
entendimento de que semelhante providência pode ser deferida nessa 
ação14. Não seria razoável supor o contrário, até porque, sem a 
providência, poderia periclitar a eficácia do provimento definitivo. Assim, 
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não há como questionar a legitimidade da Lei n. 9.868/99 quando prevê a 
possibilidade de "medida cautelar" tanto em ADIn (art. 10) quanto em 
ADC (art. 21). Como ocorre em geral com os provimentos de tutela 
provisória, o deferimento da medida liminar supõe presentes a relevância 
dos fundamentos invocados na inicial (fumus boni iuris) e a necessidade 
ou a conveniência da providência antecipada, para garantir a efetividade 
do resultado do futuro e provável juízo de procedência (periculum in 
mora). "A concessão de liminar, na demanda direta de 
inconstitucionalidade", decidiu o STF, "não prescinde do convencimento, 
ao primeiro exame, sobre o concurso do sinal do bom direito, a 
demonstrar a relevância do pedido, e do risco de manter-se, eficaz, o 
dispositivo legal que se pretende ver, afinal, alvejado"15. 
Na ADIn, "a concessão de medida cautelar torna aplicável a 
legislação anterior acaso existente, salvo expressa manifestação em 
sentido contrário" (Lei n. 9.868, art. 11, § 2°). 
No que se refere à ADC, há, na Lei n. 9.868, de 10-11-1999, 
dispositivo que, aparentemente, limita o âmbito material da liminar à 
"determinação de que os juízes e os Tribunais suspendam o julgamento 
dos processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato normativo objeto 
da ação até seu julgamento definitivo" (art. 21). Uma interpretação literal, 
acompanhada do argumento a contrario sensu, acarretaria um resultado 
absolutamente restritivo, que seria o seguinte: em ação declaratória de 
constitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal pode determinar, 
liminarmente, a suspensão do julgamento dos processos em curso que 
envolvam a aplicação da norma questionada; mas não pode deferir 
qualquer outra providência liminar. Ora, esse método interpretativo deve 
ser afastado, já que restringe, sem qualquer razão justificável, o amplo 
poder cautelar que o sistema constitucional defere ao Supremo. 
Simplesmente suspender o julgamento dos processos é medida de 
escassa eficácia no plano da realidade, notadamente porque não impede a 
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concessão da tutela antecipada, inclusive por decisão com orientação 
oposta àquela adotada pelo STF. Aliás, a liminar que simplesmente 
suspende o julgamento de todos os processos pode, em certos casos, ser, 
não apenas improdutiva, como se revelar até medida antiprodutiva, já que 
inviabiliza, inclusive, a prolação de sentenças no sentido da 
constitucionalidade da norma, ou seja, de sentenças com linha de 
orientação compatível com a da medida antecipatória. Será, 
paradoxalmente, sob este aspecto, providência contrária aos interesses 
dos que dela deveriam ou poderiam beneficiar-se. 
Impõe-se entender, portanto, que a suspensão do julgamento 
dos processos, a que se refere o art. 21 da Lei n. 9.868, de 10-11-1999, é 
um dos efeitos possíveis da liminar, mas não um efeito necessário, nem 
exclusivo, facultando-se ao STF, com base no poder que deriva da própria 
Constituição, determinar outras providências que considerar necessárias 
para afastar o periculum in mora, segundo as circunstâncias de cada caso. 
Não cabe ao legislador ordinário estabelecer, em numerus clausus, as 
configurações que ditas providências podem assumir, nem limitar o seu 
alcance de forma que iniba a consecução da finalidade a que se destinam. 
Em suma, as liminares deferidas nas ações de controle 
concentrado antecipam um, alguns ou todos os efeitos habilitados a 
operar reflexos no plano da realidade — ou seja, efeitos executivos — que 
podem decorrer da futura sentença de procedência. São, portanto, 
provimentos tipicamente antecipatórios. Ora, as sentenças de mérito em 
ações de controle concentrado, que têm a eficácia jurídico-formal de 
declarar a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de um preceito 
normativo, produzem, como efeitos executivos, o de impor 
comportamentos compatíveis com a observância da norma declarada 
constitucional e o de inibir comportamentos decorrentes da aplicação da 
que seja inconstitucional, em qualquer caso, com eficácia erga omnes e 
efeito vinculante. Daí a razão para afirmar que é inerente à liminar a 
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atingirá o seu desiderato de arredar eficazmente o periculum in mora. Em 
outras palavras, a liminar, como a sentença final, tem eficácia subjetiva 
universal e força vinculante. É o que estabelece a Lei n. 9.868 (art. 11, § 
1°) em relação à ADIn, e que, apesar do seu silêncio, aplica-se também à 
ADC, pelas razões expostas. 
Em face da sua natureza preventiva, destinada a afastar os 
possíveis danos que, daí em diante, possam comprometer a efetividade do 
provimento final, a medida liminar tem, em regra, apenas eficácia futura, 
ou seja, ex nunc. Mas, embora não produza a anulação ou a extinção de 
atos anteriores, compreende-se no provimento liminar a inibição dos 
efeitos futuros daqueles atos16. Admite-se, excepcionalmente, eficácia 
retroativa (Lei n. 9.868, de 10-11-1999, art. 11, § 1°), destinada a 
recompor o estado anterior, caso essa providência seja necessária para 
afastar o periculum in mora. Assim ocorre, por exemplo, quando o 
preceito impugnado importou um desfazer, como a desconstituição de 
atos ou de situações jurídicas (exoneração de servidores), caso em que o 
afastamento do perigo supõe um refazer. De qualquer modo, os efeitos 
retroativos são concebíveis quando expressamente autorizados pela 
decisão (art. 11, § 2°). O termo inicial da eficácia da liminar é, em regra, 
o da data da publicação, no Diário de Justiça da União, da ata da sessão 
de julgamento em que a medida foi deferida17, ressalvada decisão 
expressa em outro sentido18. 
4. Cumprimento das Liminares 
O controle do cumprimento das medidas antecipatórias opera-
se por dois modos: (a) por via de reclamação, no âmbito do controle 
concentrado, ou (b) por ação individual, nas vias ordinárias. 
O cabimento da reclamação está condicionado aos mesmos 
pressupostos exigidos em caso de descumprimento da sentença definitiva: 
                                                 
16 STF, ADIn 711, Min. Néri da Silveira, DJ de 11-6-1993. 
17 STF, ADIn 711, Min. Néri da Silveira, DJ de 11-6-1993. 
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a) que o descumprimento da liminar tenha decorrido de ato superveniente 
à decisão, praticado por pessoa, órgão ou entidade vinculada ao processo 
de controle concentrado ou à criação da norma que lhe serve de objeto; e 
b) que a reclamação seja proposta por ente legitimado a ajuizar a ação. 
Não sendo caso de reclamação, ou não sendo ela ajuizada, a 
execução da liminar pode ser fiscalizada e operada por via jurisdicional 
difusa, no âmbito dos processos individuais. Cumpre ao juiz, vinculado 
que está à decisão proferida na ação de controle concentrado, dar-lhe o 
devido cumprimento ao julgar as demandas individuais em que a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade do preceito normativo 
esteja em causa. 
O provimento antecipatório na ação de controle concentrado 
não impede, salvo determinação do STF, que o juiz dê curso regular às 
demandas em que se controverte a respeito da incidência do preceito 
questionado. Não obstante, em vista das conseqüências que poderão advir 
da eventual revogação da medida, conforme adiante se verá, pode o juiz 
ou o tribunal determinar a suspensão do julgamento, aguardando o 
desfecho da ação de controle concentrado em que foi proferida a liminar, 
para o que tem apoio no art. 265, IV, a, do CPC. Optando por dar curso à 
demanda, terá de obedecer, nas suas decisões, ao comando emergente da 
medida antecipatória deferida no âmbito do controle concentrado. O 
descumprimento ensejará, conforme o caso, pedido de reclamação19 ou a 
reforma da decisão pela via recursal ordinária (CF, art. 102, II) ou 
extraordinária (CF, art. 102, III). 
A existência de liminar torna incabível ou prejudicado o 
incidente de inconstitucionalidade previsto no artigo 480 do Código de 
Processo Civil, dispensando o julgamento da matéria pela maioria absoluta 
dos membros do tribunal ou do seu órgão especial, a que alude o art. 97 
da Constituição. Pode-se perguntar se a decisão que indefere a liminar nas 
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ações de controle concentrado tem efeito semelhante. A resposta deve ser 
pela negativa. O deferimento da liminar, conforme se observou, supõe a 
concorrência de dois requisitos: o fumus boni iuris, ou seja, a relevância 
do fundamento da constitucionalidade ou da inconstitucionalidade da 
norma, e o periculum in mora, ou seja, a necessidade ou a conveniência 
do deferimento da medida como forma de preservar a utilidade da 
sentença definitiva. Assim, quando se defere a liminar, está-se atestando 
a presença ao fumus boni iuris, ou seja, há a palavra do Supremo Tribunal 
Federal sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da norma e 
é essa a razão fundamental que justifica seu efeito vinculante. Todavia, a 
decisão que indefere a medida não contém, necessariamente, um juízo 
sobre o fumus boni iuris. A ausência do periculum in mora constitui, por si 
só, fundamento para indeferir, mesmo nos casos em que se faça presente 
a relevância do fundamento da inconstitucionalidade. Não tem sentido, 
conseqüentemente, nos casos de indeferimento da liminar, considerar 
vinculante a decisão, impedindo que, na via difusa, seja instalado o 
incidente de inconstitucionalidade previsto no artigo 480 do Código de 
Processo Civil. 
Entretanto, não se pode desconsiderar a importância do 
precedente quando ficar demonstrado, de modo claro, que o fundamento 
para indeferir a liminar foi, segundo os votos da maioria dos juízes do 
Supremo, pela falta da relevância da alegação de inconstitucionalidade da 
norma. Nesse caso, embora tal decisão não impeça a instalação do 
incidente perante o plenário ou a Corte Especial dos tribunais, a força 
persuasiva de sua autoridade há de ser considerada no exame do mérito 
da alegação de inconstitucionalidade do preceito normativo. 
5. Natureza Provisória das Liminares e Efeitos da sua 
Revogação 
A provisoriedade é a nota característica dos provimentos 
antecipatórios, sujeitos que estão a ser revogados a qualquer tempo, não 
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também quando o processo, por outra razão, for extinto sem julgamento 
de mérito. Por se tratar de medida com força obrigatória e ampla eficácia 
subjetiva, a natureza provisória da liminar importa conseqüências notáveis 
no âmbito das relações jurídicas: ela contamina com a marca de 
precariedade todas as situações de direito relacionadas com a norma cuja 
incidência tenha sido imposta ou sustada por força do seu comando 
vinculativo. Os atos e as abstenções, os direitos, deveres, faculdades, 
pretensões, ônus, preclusões, nascidos sob a influência da liminar, terão, 
necessariamente, natureza também precária, ficando submetidos a uma 
especial condição, suspensiva ou resolutiva: a da confirmação da liminar 
pela sentença final de procedência da ação. Da mesma forma, as 
sentenças que, apreciando dissídios concretos, tiverem solucionado a 
causa observando, como devem, os ditames daquele comando provisório 
— ou seja, aplicando a norma cuja incidência foi imposta por liminar em 
ação declaratória, ou não fazendo incidir outra, suspensa em ação direta - 
são sentenças que, ainda quando transitadas em julgado, guardarão 
marca de provisoriedade, semelhante à que adere à liminar que lhes deu 
suporte. 
Esta situação de geral provisoriedade perdurará até o advento 
de uma das seguintes ocorrências: (a) sentença de procedência da ação 
de controle concentrado, o que consolidará, definitivamente, as situações 
jurídicas precariamente nascidas sob o pálio da liminar; ou (b) revogação 
da liminar, o que acarretará o retorno ao status quo ante, impondo a 
necessidade de ajustamento das situações jurídicas resultantes do 
cumprimento da medida revogada. 
São as seguintes, em resumo, as formas como se procede em 
tais circunstâncias20. Revogada a liminar, as situações jurídicas concretas 
objeto de demanda judicial serão ajustadas no julgamento do respectivo 
processo, se ainda em curso na data da revogação da medida; ou, seja 
                                                 
20 Sobre o tema, mais detidamente: Teori Albino Zavascki, Eficácia das sentenças na 




Ações de Controle Concentrado de Constitucionalidade 
 
apreciadas por sentença transitada em julgado, mediante ação rescisória. 
As demais situações jurídicas, ainda não submetidas à apreciação judicial, 
serão ajustadas na via extrajudicial ou, se for o caso, pelas vias 
jurisdicionais ordinárias, em demandas a serem promovidas pelos 
interessados. Em qualquer caso, observar-se-á, quanto à questão 
constitucional, a decisão de mérito proferida na ação de controle 
concentrado, se houver. Ocorrendo a revogação sem que tenha havido 
julgamento de mérito, o exame da constitucionalidade fica submetido a 
controle difuso, nas demandas ordinárias ou na ação rescisória, conforme 
o caso. O período em que a liminar esteve em vigor não se computa no 
prazo de prescrição ou de decadência, inclusive no da ação rescisória, 
relativo a direitos, ações e pretensões cujo exercício ficou inibido pela 
eficácia vinculante da medida. 
6. Fase decisória: as Sentenças em ADIn e em ADC 
6.1. Eficácia material declaratória e ex tunc 
A sentença que afirma a constitucionalidade da norma tem 
natureza declaratória: ela declara que a norma é compatível com a 
Constituição e, conseqüentemente, é válida. Da mesma forma, é 
declaratória a sentença que afirma a inconstitucionalidade. É que o vício 
da inconstitucionalidade acarreta a nulidade da norma, conforme 
orientação assentada há muito tempo no Supremo Tribunal Federal21 e 
abonada pela doutrina dominante entre nós22. Assim, a afirmação da 
constitucionalidade ou da inconstitucionalidade da norma, mediante 
sentença de mérito na ação direta ou na ação declaratória, simplesmente 
declara a validade ou a nulidade. Nada constitui nem desconstitui. 
Sendo declaratória a sentença, a sua eficácia temporal, no que 
se refere à validade ou nulidade do preceito normativo, é ex tunc, como 
ocorre nessa espécie de julgado. "A Corte", explicou o Ministro Brossard, 
                                                 
21 Nesse sentido, entre muitos: ADIn 652, Min. Celso de Mello, RTJ, 146/461. 
22 Carlos Maximiliano, Comentários à Constituição brasileira, 5. ed., Rio de Janeiro: 
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"verifica e anuncia a nulidade como o joalheiro pode afirmar, depois de 
examiná-lo, que aquilo que se supunha ser um diamante, não é diamante, 
mas um produto sintético. O joalheiro não fez a pasta sintética, apenas 
verificou que o era. Também a decisão judicial não muda a natureza da 
lei, como o joalheiro não muda a natureza do diamante. Ela nunca foi lei, 
ele nunca foi diamante. Aquilo que se supunha ser um diamante e que o 
perito verificou ser um produto sintético, não deixou de ser diamante a 
partir da verificação do joalheiro, mas ab initio não passava de produto 
sintético. Também a lei inconstitucional. O Judiciário não a fez 
inconstitucional, apenas verificou e declarou que o era. Por isso seu efeito 
é ex tunc"23. 
Essa doutrina, que afirma a nulidade da norma inconstitucional 
e a natureza declaratória da sentença que a reconhece, não fica, de modo 
algum, comprometida com a regra constante do art. 27 da Lei n. 9.868, 
de 10-11-1999, segundo a qual, "ao declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de 
excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por 
maioria de dois terços dos seus membros, restringir os efeitos daquela 
declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em 
julgado ou de outro momento que venha a ser fixado". Tal dispositivo, na 
verdade, reafirma a tese, pois deixa implícito que os atos praticados com 
base em lei inconstitucional são atos nulos e que somente podem ser 
mantidos em virtude de fatores extravagantes, ou seja, por "razões de 
segurança pública ou de excepcional interesse social". Ao mantê-los, pelos 
fundamentos indicados, o Supremo não está declarando que foram atos 
válidos, nem está assumindo a função de "legislador positivo", criando 
uma norma - que só poderia ser de hierarquia constitucional - para validar 
atos inconstitucionais. O que o Supremo faz, ao preservar determinado 
status quo formado irregularmente, é típica função de juiz. 
6.2. Eficácia processual erga omnes e vinculante 
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Declarando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de 
um preceito normativo abstratamente considerado, a sentença proferida 
em ação de controle concentrado irradia efeitos para todos os possíveis 
destinatários da norma. Ou seja: a sentença tem eficácia subjetiva erga 
omnes. E à força dessa declaração submetem-se, obrigatoriamente, as 
autoridades que têm por atribuição aplicar a norma questionada, vale 
dizer, os órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública. 
Relativamente a eles, a sentença tem, portanto, efeito vinculante. É o que 
está expresso no art. 28, parágrafo único, da Lei n. 9.868, de 10-11-
1999. 
Há dificuldade em estabelecer, com precisão, o que é efeito 
vinculante e o que o diferencia da eficácia erga omnes. É que, conforme 
anotou o Ministro Moreira Alves, "a eficácia contra todos ou erga omnes já 
significa que todos os juízes e tribunais, inclusive o Supremo Tribunal 
Federal, estão vinculados ao pronunciamento judicial"24. Como nota 
característica, pode-se afirmar que o efeito vinculante confere ao julgado 
uma força obrigatória qualificada, com a conseqüência processual de 
assegurar, em caso de recalcitrância dos destinatários, a utilização de um 
mecanismo executivo próprio - a reclamação — para impor o seu 
cumprimento. 
É importante distinguir, pelas conseqüências que daí decorrem 
em face das situações concretas, (a) a nulidade ou a validade da norma e 
(b) o efeito vinculante da declaração judicial da sua validade ou nulidade. 
São fenômenos jurídicos distintos, especialmente no que se refere à sua 
eficácia temporal, mais especialmente o seu termo a quo. Conforme se 
viu, a declaração de inconstitucionalidade tem eficácia ex tunc. Essa 
afirmação é correta porque se considera que o vício declarado importa a 
nulidade da norma desde a sua origem. O mesmo se pode dizer em 
relação à declaração de constitucionalidade: sua eficácia é ex tunc, na 
medida em que se reconhece a validade da norma desde a sua edição. 
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Todavia, quando se trata do efeito vinculante das sentenças proferidas 
nas ações de controle concentrado, não é correto afirmar que ele tem 
eficácia desde a origem da norma. É que tal efeito não decorre da 
validade ou invalidade da norma apreciada (= eficácia material), mas da 
sentença que a aprecia (= eficácia processual). O efeito vinculante é 
também ex tunc, mas seu termo inicial se desencadeia com a sentença 
que declarou a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade, e não com o 
início da vigência da norma examinada. Pode-se situar, como termo inicial 
do efeito vinculante, nesses casos, a data da publicação do acórdão do 
Supremo no Diário Oficial (art. 28 da Lei n. 9.868, de 10-11-1999). 
7.  Cumprimento das Sentenças 
As sentenças proferidas em ADIn e ADC são irrecorríveis 
(salvo em relação a embargos declaratórios) e não estão sujeitas a ação 
rescisória (Lei n. 9.868, art. 26). Uma vez proferidas, são comunicadas à 
autoridade ou ao órgão responsável pelo ato normativo questionado (art. 
25) e a parte dispositiva do acórdão é publicado "em seção especial do 
Diário da Justiça e do Diário Oficial da União" (art. 28), com o que passa a 
ser de observância obrigatória para todos. 
Relativamente ao modo de dar cumprimento àquelas 
sentenças, devem-se distinguir os seus reflexos em face (a) das situações 
jurídicas a elas anteriores e (b) das situações a elas supervenientes. 
Considerando que o termo a quo do efeito vinculante é a data da 
publicação do acórdão, explica-se por que as decisões tomadas em ações 
de controle concentrado não produzem a automática desconstituição das 
relações jurídicas anteriores a elas contrárias. Para que se desfaçam tais 
relações, notadamente quando afirmadas por sentença judicial, é 
insuficiente a sentença proferida no âmbito do controle abstrato. Em 
outras palavras: não basta que sejam situações incompatíveis com a 
Constituição; é indispensável que essa incompatibilidade seja também 
reconhecida por ato estatal específico, com força vinculativa, ato esse 
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relações jurídicas foram constituídas. O efeito vinculante da sentença no 
controle concentrado foi-lhe superveniente. 
Por outro lado, a natureza objetiva do processo, no qual não 
figuram partes nem se levam em consideração relações jurídicas ou 
direitos subjetivos, importa a conseqüência de inviabilizar, nele mesmo, 
em regra, a adoção de providências de natureza executiva. Não é 
processo com caráter satisfativo, "não legitima, em face da sua natureza 
mesma, a adoção de quaisquer providências satisfativas tendentes a 
concretizar o atendimento de injunções determinadas pelo Tribunal. Em 
uma palavra: a ação direta não pode ultrapassar, sob pena de 
descaracterizar-se como via de tutela abstrata do direito constitucional 
positivo, os seus próprios fins, que se traduzem na exclusão, do 
ordenamento estatal, dos atos incompatíveis com o texto da 
Constituição".25 Essa a jurisprudência antiga do Supremo Tribunal Federal, 
que, em linhas gerais, permanece aplicável, no que se refere às situações 
jurídicas constituídas em data anterior ao julgamento da ação de controle 
abstrato. 
Indaga-se, por isso, sobre o modo de dar cumprimento ao 
julgado. Publicada no Diário Oficial da União, a sentença de mérito na 
ação de controle concentrado assume eficácia erga omnes, cabendo aos 
interessados promover o ajustamento das situações anteriores com ela 
incompatíveis. Se isso não ocorrer de forma espontânea e extrajudicial, 
faculta-se, a quem se sentir prejudicado, além de invocar o tema como 
matéria de defesa, tomar a iniciativa de promover ação própria a fim de 
obter, por sentença e, se for o caso, por execução forçada, o 
reconhecimento do seu direito e as providências necessárias ao referido 
ajustamento. Utilizará, para tanto, entre as vias comuns ordinárias, a que 
for adequada à peculiaridade da ameaça ou da lesão imposta a seu 
direito, deduzindo o correspondente pedido de tutela jurisdicional, 
declaratório, constitutivo, condenatório, executivo ou mandamental. Tal 
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demanda se submete aos pressupostos processuais e às condições 
próprias de qualquer outra, inclusive no que se refere a prazos 
prescricionais. O que a distingue das demais é, unicamente, o efeito 
vinculante a que está sujeito o juiz que a apreciar: o julgamento do 
mérito do pedido, nesse caso concreto, deverá ser compatível com a 
sentença proferida na ação de controle concentrado. 
Pode ocorrer que, quando do advento da sentença no controle 
abstrato, já esteja em curso demanda individual com matéria jurídica 
semelhante. Nesse caso, cumpre ao órgão jurisdicional competente, seja 
em primeiro grau, seja em grau de recurso, decidi-la em conformidade 
com o conteúdo daquela sentença, atendendo o efeito vinculante daí 
decorrente. 
É possível que a situação jurídica concreta tenha sido objeto 
de sentença individual já transitada em julgado. Sobrevindo sentença em 
sentido contrário na ação de controle concentrado, o ajustamento e a 
compatibilização do direito subjetivo terão de ser promovidos por ação 
rescisória. Esgotado o prazo decadencial dessa ação, a situação jurídica 
objeto da sentença individual restará consolidada e insuscetível de 
ajustamento. É situação em que a declaração, com efeitos ex tunc, de 
validade ou invalidade da norma não produzirá, na prática, qualquer efeito 
concreto, nomeadamente em se tratando de relação jurídica de prestação 
instantânea. Porém, se a sentença do caso concreto tratou de relação 
jurídica de prestação continuada ou sucessiva, o superveniente efeito 
vinculante em sentido contrário do provimento judicial em controle 
abstrato inibirá os efeitos futuros daquela relação jurídica, 
independentemente da rescisão da sentença26. 
Também os atos supervenientes à sentença proferida no 
âmbito do controle abstrato e contrários a ela estão sujeitos a controle 
                                                 
26 Sobre a eficácia das sentenças nas relações de trato sucessivo e a ação rescisória em 
matéria constitucional consultar: Teori Albino Zavascki, Eficácia das sentenças na 
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pelas vias ordinárias comuns, com a peculiaridade decorrente do efeito 
vinculante a que se submetem os órgãos jurisdicionais. Ou seja, a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade do preceito normativo, 
afirmada pelo Supremo, já não mais poderá ser questionada no caso 
concreto, devendo a norma ser aplicada ou não, segundo o que já foi 
decidido por este tribunal. 
 Qualquer ato contrário ou omissão praticados depois da 
decisão da Corte Suprema representa, contudo, uma ofensa em grau mais 
elevado: a da desobediência ao comando vinculante da sentença, dando 
ensejo, em certas circunstâncias, à ação de reclamação, instrumento que 
se destina justamente a preservar a competência e a autoridade das 
decisões do Supremo Tribunal Federal (art. 102, I, l). 
O cabimento da reclamação está condicionado aos seguintes 
pressupostos: a) que o descumprimento da sentença decorra de ato a ela 
superveniente, praticado por pessoa, órgão ou entidade vinculada ao 
processo de controle concentrado ou à criação da norma que lhe serve de 
objeto27; e b) que a reclamação seja proposta por ente legitimado a 
ajuizar a ação28. 
                                                 
27 STF, Reclamação 399, Min. Sepúlveda Pertence, RTJ, 157/433. 
28 STF, Reclamação 397, Min. Celso de Mello, RTJ, 147/31. 
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